	[image: image1.png]* Tribunal de Contas
—— do Estado do Piaui




	
	



ATA DA SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA Nº 020/2023
Aos nove dias do mês de novembro, do ano de dois mil e vinte e três, em Teresina, Capital do Estado do Piauí, às nove horas, na Sala das Sessões, reuniu-se ordinariamente o Tribunal de Contas do Estado, sob a Presidência do Exm.º Cons.º Joaquim Kennedy Nogueira Barros (Presidente). Presentes, ainda, os Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva, Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Kleber Dantas Eulálio, Flora Izabel Nobre Rodrigues, Rejane Ribeiro Sousa Dias, os Conselheiros Substitutos Delano Carneiro da Cunha Câmara, Jackson Nobre Veras e Alisson Felipe de Araújo, e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Márcio André Madeira de Vasconcelos.
ATA. Lida, foi aprovada a ata da sessão anterior.

EXPEDIENTE

EXPEDIENTE Nº 078/23 – E. PROCESSO SEI Nº 106444/2023 – Trata o expediente de Memorando da Unidade de Controladoria Interna encaminhado à Presidência  para conhecimento e apreciação do Plenário da Proposta do Plano Anual de Atividades de Controladoria Interna (PAACI) do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, referente ao ano de 2024, que trata sobre organização das atividades que serão realizadas no respectivo ano. A Presidência atendendo o Memorando, encaminhou a matéria ao Plenário para apreciação. LIDO NO EXPEDIENTE. Vista, relatada e discutida a matéria, ouvido o Ministério Público de Contas, decidiu o Plenário, à unanimidade, aprovar o Plano Anual de Atividades de Controladoria Interna (PAACI) do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, referente ao ano de 2024, acostado à peça doc. 0110361. Ausentes os(as) Conselheiros(as) Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Kléber Dantas Eulálio e os Conselheiros Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, Delano Carneiro da Cunha Câmara. Presidiu a sessão quando da apreciação da presente matéria a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir, nesse processo, a Consª. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (no exercício da presidência), Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir, nesse processo, o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado).
EXPEDIENTE Nº 079/23 – E. PROCESSO SEI Nº 106669/2023 – Trata o expediente de memorando da Diretoria de Fiscalização de Pessoal e Previdência - DFPESSOAL 2 – Pessoal e Folha de Pagamento, encaminhado à Presidência  requerendo deliberação plenária sobre alerta/notificação dos governantes municipais de não observância aos limites da despesa com pessoal, nos termos do art. 74, XXXIV, do Regimento Interno do TCE-PI, a fim de lhes dar conhecimento da situação e, de acordo com a circunstância, para que adotem as providências cabíveis dentre as consignadas na Lei de Responsabilidade Fiscal. A Presidência atendendo o Memorando, encaminhou a matéria ao Plenário para apreciação. LIDO NO EXPEDIENTE. Vista, relatada e discutida a matéria, ouvido o Ministério Público de Contas, decidiu o Plenário, à unanimidade, aprovar a matéria nos termos em que foi apresentada, conforme memorando acostado à peça doc. 0112309. Ademais, encaminham-se os autos à SECEX/DFPESSOAL 2 para cumprimento da Decisão. Ausentes os(as) Conselheiros(as) Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Kléber Dantas Eulálio e os Conselheiros Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, Delano Carneiro da Cunha Câmara. Presidiu a sessão quando da apreciação da presente matéria a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir, nesse processo, a Consª. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (no exercício da presidência), Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir, nesse processo, o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado).
PROCESSOS APRECIADOS E PROCESSOS JULGADOS
RELATADOS PELA CONS.ª WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA E SOUSA LEAL ALVARENGA
DECISÃO Nº 434/23 - A. TC/006491/2023 – REPRESENTAÇÃO C/C MEDIDA CAUTELAR - SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - SESAPI (EXERCÍCIO DE 2023). Representante: Ministério Público de Contas do Estado do Piauí. Objeto: Supostas irregularidades nos Chamamentos Públicos nº 01/2023, 02/2023 e 03/2023. Responsável: Antônio Luiz Soares Santos - Secretário de Saúde. Advogado(s): Aluísio Henrique de Holanda Filho – OAB/PI nº 8815 (Procuração à pasta 32). Relatora: Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. ADIADA a apreciação do presente processo por 1 (uma) sessão, considerando a ausência justificada do Conselheiro Substituto Delano Câmara, que prolataria seu voto-vista na presente sessão, reincluindo-se na pauta do dia 23/11/2023. Ausentes por motivo justificado o Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva e o Conselheiro Kleber Dantas Eulálio. Presidiu a sessão quando do apregoamento do pressente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. 
RELATADOS PELA CONS.ª LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS

DECISÃO Nº 435/23. TC/006796/2023 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA – CONTAS DE GOVERNO (EXERCÍCIO DE 2020). Recorrente: 

Aldara Rocha Leal – Prefeita (Aldara Rocha Leal Vilar Pinto – à época). Advogado(s): Luanna Gomes Portela - OAB/PI 10.959, e outro (Com procuração - peça 5). Relatora: Cons.ª Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica/DFCONTAS2 – Gestão e Contas Públicas (peça 13), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 15), a sustentação oral da advogada Luanna Gomes Portela (OAB/PI 10.959), e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração e, no mérito, divergindo do parecer ministerial, pelo seu provimento, alterando-se os termos do Parecer Prévio nº 64/2023-SSC para recomendar a Aprovação com Ressalvas das Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Jerumenha, exercício de 2020, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 27). Presidiu a sessão quando do apregoamento do pressente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Dantas Eulálio (ausente por motivo justificado).
DECISÃO Nº 436/23. TC/008124/2023 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZILÂNDIA – CONTAS DE GOVERNO (EXERCÍCIO DE 2020). Recorrente: Ronaldo de Sousa Azevedo – Prefeito. Advogado(s): Mattson Resende Dourado - OAB/PI nº 6.594 - e outro (Com procuração - peça 5); Gianluca Santos da Cunha - OAB/PI nº 12.370 (Substabelecimento com reserva de poderes – peça 24). Relatora: Cons.ª Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica/DFCONTAS2 – Gestão e Contas Públicas (peça 18), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 20), a sustentação oral do advogado Gianluca Santos da Cunha (OAB/PI nº 12.370) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração e, no mérito, pelo seu provimento parcial, alterando a decisão recorrida para emissão de parecer prévio recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVAS às contas de governo do Município de Luzilândia/PI, referente ao exercício de 2020, sob a responsabilidade do Sr. Ronaldo de Sousa Azevedo, com fundamento no art. 120 da Lei Estadual nº 5.888/09, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 26).  Decidiu, ainda, o Plenário, unânime, pela determinação à área administrativa competente da atual gestão na Prefeitura para que – independentemente da necessidade de cumprimento do limite mínimo anual de aplicação das receitas de impostos e transferências na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), para os anos de 2022 e 2023 – seja aplicado adicionalmente no MDE o montante de R$ 1.183.985,56 (um milhão, cento e oitenta e três mil, novecentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos) até o final do exercício de 2023, em obediência ao mandamento contido no parágrafo único do art. 1° da EC n° 119/2022, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 26). Ausente o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, quando do relato do processo. Presidiu a sessão quando do apregoamento do pressente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Dantas Eulálio (ausente por motivo justificado).
DECISÃO Nº 437/23. TC/008128/2022 – REPRESENTAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA (EXERCÍCIO DE 2022). Interessado(s): Tribunal de Contas do Estado do Piauí. Objeto: Supostas irregularidades identificadas no Fundo de Previdência do Município de Esperantina. Representados: Francisco das Chagas Alves Neto (Gerente do Fundo de Previdência); Genilson de Castro (Presidente do Conselho Fiscal); Cristiane Gomes de Oliveira (Presidente do Conselho Deliberativo); Ivanária do Nascimento Alves Sampaio (Prefeita Municipal); Alfredo de Castro Filho (Presidente da Câmara de Vereadores). Advogado(s): Maurílio Pires Quaresma - OAB/PI nº 9.642 (Com procuração à peça 29 – representando o gestor Alfredo de Castro Filho); Luan Cantanhede Bezerra de Oliveira - OAB/PI nº 17.571 (Com procuração à peça 33 – representando a gestora Ivanária do Nascimento Alves Sampaio). Relatora: Cons.ª Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica/DFRPPS – Divisão de Fiscalização de Regimes Próprios de Previdência Social (peça 3), a análise de contraditório da Divisão Técnica/DFPESSOAL 4 – Previdência Pública (peça 41), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 44), a sustentação oral da advogada Tais Guerra Furtado – OAB nº 10194 (sem Procuração nos autos) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pela instauração de Incidente de Inconstitucionalidade da Lei Municipal de Esperantina nº 1.446/2022, nos termos artigos 460 e 464 do Regimento Interno deste TCE/PI, considerando que a arguição de inconstitucionalidade da Lei Municipal de Esperantina nº 1.446/2022 é questão prejudicial à análise do mérito da presente Representação, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 57). Na ordem regimental, foi designado, mediante sorteio, o Conselheiro Substituto Delano Câmara como relator do processo de Incidente de Inconstitucionalidade a ser instaurado, nos termos do art. 460, §1º do Regimento Interno. Ausente o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, quando do relato do processo. Presidiu a sessão quando do apregoamento do pressente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Dantas Eulálio (ausente por motivo justificado).
DECISÃO Nº 438/23. TC/004743/2021 - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUI – SESAPI (EXERCÍCIO 2020). Interessado(s): Tribunal de Contas do Estado do Piauí. Objeto: Análise prévia de indicativos de acumulações de cargos, empregos e funções públicas por servidores da Secretaria de Estado da Saúde – SESAPI não abrigadas nas exceções constitucionais. Responsável: Florentino Alves Veras Neto - Secretário de Saúde. Advogado(s): Aluísio Henrique de Holanda Filho - OAB/PI nº 8.815 (Sem procuração nos autos). Relatora: Cons.ª Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica/DFAE I (peça 8), a análise de contraditório da Divisão Técnica/DFPESSOAL 2 – Pessoal e Folha de Pagamento (peça 57), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 59) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 63), nos seguintes termos: a) ARQUIVAMENTO do presente processo de auditoria; b) Expedição de DETERMINAÇÃO à Diretoria de Fiscalização de Pessoal e Previdência – DFPessoal, para que inclua no seu planejamento de fiscalização para o exercício de 2024, o acompanhamento dos acúmulos de cargos públicos, para fins de verificar a regularidade da ocupação destes na Administração Pública e o resultado das apurações realizadas no âmbito da Secretaria Estadual de Saúde. Presidiu a sessão quando do apregoamento do pressente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Dantas Eulálio (ausente por motivo justificado).
RELATADOS PELO CONS. KLEBER DANTAS EULÁLIO

DECISÃO Nº 439/23 - A. TC/012794/2021 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO – PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBASTIÃO LEAL - REPRESENTAÇÃO (EXERCÍCIO DE 2012). Recorrente: José Jeconias Soares de Araújo - Prefeito. Advogado(s): Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI n° 5456 (Procuração à peça 4); Esdras de Lima Nery - OAB/PI n° 7.671 (Substabelecimento com reserva de poderes à peça 14). Relator: Cons. Kleber Dantas Eulálio. ADIADA a apreciação do presente processo por 1 (uma) sessão, considerando a ausência justificada do Relator, reincluindo-se na pauta do dia 23/11/2023. Presidiu a sessão quando do apregoamento do pressente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros.
DECISÃO Nº 440/23 - A. TC/001556/2022 - AUDITORIA TEMÁTICA - PODER EXECUTIVO - GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ (EXERCÍCIO DE 2022). Interessado(s): Tribunal de Contas do Estado do Piauí. Objeto: Analisar e avaliar o processo de contratação temporária por excepcional interesse público (art. 37, IX, da Constituição Federal), bem como as contratações temporárias vigentes no âmbito do Poder Executivo do Estado do Piauí. Responsáveis: José Wellington Barroso de Araújo Dias - Governador do Estado do Piauí; Maria Regina Sousa - Governadora do Estado do Piauí. Advogado(s): Germano Tavares Pedrosa e Silva - OAB/PI n° 5952 (Com procuração - peças 33, 35 e 37). Relator: Cons. Kleber Dantas Eulálio. ADIADA a apreciação do presente processo por 1 (uma) sessão, considerando a ausência justificada do Relator, reincluindo-se na pauta do dia 23/11/2023. Ausentes por motivo justificado o Conselheiro Abelardo Pio Vilanova. Presidiu a sessão quando do apregoamento do pressente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros.
RELATADOS PELA CONS.ª FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES

DECISÃO Nº 441/23. TC/009829/2023 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAVIEIRA – CONTAS DE GOVERNO (EXERCÍCIO DE 2021). Recorrente: Joan de Albuquerque Rocha – Prefeito. Advogado(s): Danilo Martins de Oliveira - OAB/PI n° 10.594 e outro (Com procuração - peça 4). Relatora: Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o parecer do Ministério Público de Contas (peça 7) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração e, no mérito, pelo seu improvimento, com a manutenção integral do Parecer Prévio nº 131/2023-SSC, que recomendou a reprovação das contas de governo do Município de Canavieira, no exercício 2021, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 16). Suspeita/impedida de votar no presente processo a Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias. Presidiu a sessão quando da apreciação do presente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Dantas Eulálio (ausente por motivo justificado).
DECISÃO Nº 442/23. TC/010829/2023 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS – DENÚNCIA (EXERCÍCIO DE 2022). Recorrente: Gil Marques de Medeiros – Prefeito. Advogado(s): Luis Fellipe Martins Rodrigues de Araújo - OAB/PI 16009 - e outro (Com procuração - peça 5). Relatora: Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o parecer do Ministério Público de Contas (peça 10), a sustentação oral do advogado Luis Fellipe Martins Rodrigues de Araújo (OAB/PI nº 16009) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração, e no mérito, pelo seu improvimento, mantendo-se, na integralidade, o Acórdão nº 364/2023-SPC, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 14). Presidiu a sessão quando da apreciação do presente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Dantas Eulálio (ausente por motivo justificado).
DECISÃO Nº 443/23. TC/010893/2023 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS – DENÚNCIA (EXERCÍCIO DE 2022). Recorrente: Maurício Macêdo de Moura – Pregoeiro. Advogado(s): Luis Fellipe Martins Rodrigues de Araújo - OAB/PI 16009 - e outro (Com procuração - peça 5). Relatora: Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o parecer do Ministério Público de Contas (peça 8), a sustentação oral do advogado Luis Fellipe Martins Rodrigues de Araújo (OAB/PI nº 16009) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração, e no mérito, por maioria, pelo seu improvimento, mantendo-se, na integralidade, o Acórdão nº 364-A/2023-SPC, prolatado nos autos do processo de Representação TC/013491/2022, que aplicou multa de 200 UFRs ao Sr. Maurício Macêdo de Moura (Pregoeiro) da Prefeitura Municipal de Picos, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 12). Vencidos a Cons.ª Lilian Martins e o Cons. Substituto Jackson Veras, que votaram pela exclusão da multa aplicada ao recorrente. Presidiu a sessão quando da apreciação do presente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Dantas Eulálio (ausente por motivo justificado).
RELATADOS PELA CONS.ª REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS

DECISÃO Nº 444/23. TC/015521/2017 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO – FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE TERESINA-IPMT (EXERCÍCIO DE 2012). Recorrente: Alberto Monteiro Júnior (Espólio) - Período de 01/04 a 31/12/2012. Advogado(s): Vitor Tabatinga do Rêgo Lopes – OAB/PI nº 6.989 (Procuração à fl. 2 da peça 28); Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI n° 5456 (Sem procuração nos autos). Relatora: Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias. ADIADA a apreciação do presente processo, inicialmente, por 1 (uma) sessão, atendendo à solicitação do advogado Vitor Tabatinga do Rego Lopes (OAB/PI n° 6.989), conforme requerimento e despacho juntados aos autos (peça 74). Em razão da previsão de não comparecimento da Relatora na sessão subsequente, o presente processo comporá a pauta da sessão do dia 07/12/2023.
DECISÃO Nº 445/23. TC/010647/2019 - AUDITORIA CONCOMITANTE - SECRETARIA DE MINERAÇÃO, PETRÓLEO E ENERGIA RENOVÁVEIS (EXERCÍCIO DE 2019). Interessado(s): Tribunal de Contas do Estado do Piauí. Objeto: Avaliar a execução do Contrato n° 05/2018 decorrente do Processo Licitatório n° 05/2018 firmado entre a Secretaria e Construtora Novo Milênio Ltda-ME. Responsáveis: Luis Coelho da Luz Filho - Gestor (01/02/2015 a 05/04/2018), André Luiz Feitosa Quixadá - Gestor 906/04/2018 a 06/05/2019), João da Cruz Costa Silva - Sócio-Diretor da empresa contratada, Construtora Novo Milênio Ltda. ME - Empresa Contratada, Caio Valério dos Reis de Morais Trindade – Engenheiro Orçamentista, Alexandre José da Silveira Neto - Diretor, Cristiane Leite Leal - Gerente, Amélia Lustosa Nogueira Paranaguá - Membro da CPL, Mavel Helena Vieira dos Santos - Membro da CPL, William Rodrigues Oliveira - Membro da CPL, Roberto César de Araújo - Membro da CPL. Advogado(s): André Luiz Feitosa Quixadá - OAB/PI n° 741 e outros (Com procuração - peças 32, 121, fls. 45 da peça 131); Fabiano Pereira da Silva (OAB/PI nº 6.115) e outro (Com procuração - peça 47); Marina Cortez de Sousa - OAB/PI n° 14232 (Com procuração - fls. 24 da peça 117); Thiago Ramos Silva - OAB/PI n° 10.260 (Com procuração – peças 120 e 127); Roque Félix Rocha Cavalcante Filho - OAB/PI 10950 (Com procuração - peça 228); Márcio Alberto Pereira Barros (OAB/PI nº 4.919) e outros (Com procuração - peça 238); Vitor Tabatinga do Rêgo Lopes - OAB/PI nº 6.989 (Com procuração - peça 149 e 158); Valber de Assunção Melo - OAB/PI n° 1.934 e outros (Com procuração - peça 151); Uanderson Ferreira da Silva (OAB/PI nº 5.456) e outros (Com procuração - peça 226); Fabiano Pereira da Silva (OAB/PI nº 6.115) e outros (Com procuração - peça 238); Marcus Vinícius Santos Spíndola Rodrigues (OAB/PI nº 12.276 – Com procuração à peça 258); Welson de Almeida Oliveira Sousa (OAB/PI nº 8.570 – Substabelecimento, com reservas, à peça 261); Wildson de Almeida Oliveira Sousa (OAB/PI n° 5845 – Substabelecimento, com reservas, à peça 266). Relatora: Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, após a sustentação oral dos advogados Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI nº 5.456 (em defesa do Sr. Luis Coelho da Luz Filho) e Wildson de Almeida Oliveira Sousa - OAB/PI n° 5845 (em defesa de Sr. André Luiz Feitosa Quixadá), o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas manifestou-se para alterar o parecer ministerial escrito constante da peça 254 no sentido de reconhecer a competência do Tribunal de Contas do Estado para analisar fraude em processo licitatório, inclusive podendo declarar a inabilitação dos gestores para o exercício de cargos públicos e a proibição de contratar com a Administração Pública, nos termos dos artigos 84 e 85 da Lei Orgânica, bem como se manifestou seguindo integralmente o relatório de contraditório da Divisão Técnica/NUGEI (peça 249). Finda a discussão, considerando os relatórios (peças 10 e 190) e a análise de contraditório (peça 249) da Divisão Técnica/NUGEI, da Divisão Técnica/DFCONTRATOS 3 (peça 36), o parecer do Ministério Público de Contas alterado em sessão, a sustentação oral dos advogados Uanderson Ferreira da Silva (OAB/PI nº 5.456) e Wildson de Almeida Oliveira Sousa (OAB/PI n° 5845) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância parcial com o parecer ministerial, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 264), nos seguintes termos: a) Ratificação da Decisão Monocrática acostada na peça nº 13 destes autos e da Decisão Monocrática nº 428/2021 – GOR (peça 194), proferidas e já ratificadas pelo Plenário; b) Desconsideração da personalidade jurídica da empresa contratada, Construtora Novo Milênio Ltda. – ME; c) Procedência das ocorrências constatadas nesta Auditoria; d) Aplicação de multa: d.1) ao Sr. Luís Coelho da Luz Filho, Secretário da SEMINPER de 01/02/2015 a 05/04/2018, no valor de 15.000 UFR; d.2) ao Sr. Caio Valério dos Reis de Morais Trindade, Engenheiro Orçamentista da SEMINPER, no valor de 10.000 UFR; d.3) ao Sr. André Luiz Feitosa Quixadá, Secretário da SEMINPER de 06/04/2018 a 06/05/2019, no valor de 15.000 UFR; d.4) ao Sr. Alexandre José da Silveira Neto, Ex-Diretor da SEMINPER, no valor de 10.000 UFR; d.5) à Sr.ª Cristiane Leite Leal, Ex-Gerente da SEMINPER, no valor de 1.000 UFR; d.6) à Sr.ª Amélia Lustosa Nogueira Paranaguá, Membro da CPL, no valor de 1.000 UFR; d.7) à Sr.ª Mavel Helena Vieira dos Santos e aos Senhores Roberto César de Araújo e William Rodrigues Oliveira, Membros da CPL, no valor de 1.000 UFR; d.8) à Construtora Novo Milênio Ltda. – ME, empresa contratada pela SEMINPER, e ao Sr. João da Cruz Costa Silva, seu sócio-diretor, no valor de 15.000 UFR; e) Declaração de inidoneidade da Construtora Novo Milênio Ltda. – ME, empresa contratada pela SEMINPER, e do Sr. João da Cruz Costa Silva, seu sócio-diretor, perante a administração direta e indireta do Estado e dos Municípios, consoante proposto pelo NUGEI (item 8, ‘h’, fl. 44, peça 249), inabilitando-os para a contratação com a administração pública, pelo prazo de até cinco anos; e.1) Uma vez constatado a identidade entre o Sr. João da Cruz Costa Silva (CPF nº 429.217.593- 49) e Sr. João da Cruz Costa Silva Neto (CPF nº 649.059.853-15), consoante proposto pelo NUGEI (item 8, ‘k’, fl. 45, peça 249), estender para a todas as empresas que estes sejam sócios majoritários a proibição de contratar com a administração pública, inclusas a CONSTRUTORA NOVO MILÊNIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.191.947/0001-88 e a CONSTRUTORA SANTANA E COSTA, inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ 05.022.202/0001-58; f) Imputação de débito, com base no art. 80, da LOTCE/PI c/c art. 366, I, II e III, do RITCE/PI, em regime de solidariedade, no valor de R$ 1.643.500,40 (um milhão seiscentos e quarenta e três mil e quinhentos reais e quarenta centavos), aos senhores Luís Coelho da Luz Filho e André Luiz Feitosa Quixadá - ex-Gestores/SEMINPER, ao senhor Alexandre José da Silveira Neto, Fiscal do Contrato/Fiscal da Obra/Diretor Administrativo Financeiro da SEMINPER, à Construtora Novo Milênio, juntamente com seu Sócio-Diretor João da Cruz Costa Silva e, ainda, ao senhor Caio Valério dos Reis de Morais Trindade, Engenheiro Orçamentista, neste último limitando-se a solidariedade ao valor de R$ 819.783,44 (oitocentos e dezenove mil, setecentos e oitenta e três reais e quarenta e quatro centavos), conforme Matriz de Achados e de Responsabilização e Proposta de Encaminhamento (item 8, “f”, e item 9, peça 249).
DECISÃO Nº 446/23. TC/009979/2023 - PEDIDO DE REVISÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE JERUMENHA - CONTAS DE GESTÃO (EXERCÍCIO DE 2019). Interessado(s): Atyla Helton de Sousa – Presidente. Advogado(s): Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI n° 5456 (Com procuração - peça 5). Relatora: Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o parecer do Ministério Público de Contas (peça 8), a sustentação oral do advogado e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em concordância parcial com o parecer ministerial, pela admissibilidade do Pedido de Revisão e, no mérito, pela improcedência, mantendo o Julgamento de Irregularidade da Prestação de Contas de Gestão da Câmara Municipal de Jerumenha, Exercício Financeiro de 2019, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 13).
DECISÃO Nº 447/23. TC/007751/2022 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS - CONTAS DE GOVERNO (EXERCÍCIO DE 2018). Recorrente: José Walmir De Lima – Prefeito. Advogado(s): Marcus Vinicius Santos Spíndola Rodrigues - OAB/PI n° 12276 (Com procuração - peça 5). Relatora: Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica/DFCONTAS 2 – Gestão e Contas Públicas (peça 19), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 21), a sustentação oral do advogado e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração e, no mérito, pelo seu provimento, para que seja modificado o julgamento das contas de governo do Município de Picos, exercício 2018, para Aprovação com Ressalvas, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 29). Suspeitos/impedidos de atuar no presente processo os Conselheiros Joaquim Kennedy Nogueira Barros e Kleber Dantas Eulálio. Presidiu a sessão quando da apreciação do presente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir nesse processo a Cons.ª Waltânia Alvarenga (no exercício da Presidência), e Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Eulálio (suspeito/impedido).
DECISÃO Nº 448/23. TC/010230/2023 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE MATIAS OLÍMPIO - REPRESENTAÇÃO (EXERCÍCIO DE 2022). Recorrente: Genivaldo Nascimento Almeida – Prefeito. Advogado(s): Alexandre de Castro Nogueira - OAB/PI n° 3.941, e outros (Com procuração - peça 5). Relatora: Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o parecer do Ministério Público de Contas (peça 8) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração e, no mérito, divergindo do parecer ministerial, pelo seu provimento parcial, reformando-se parcialmente a Decisão Recorrida, materializada no Acórdão nº. 403/2023 - SSC quanto à redução da multa de 500 UFRs para 200 UFRs ao Sr. Genivaldo Nascimento Almeida, Prefeito Municipal de Matias Olímpio, mantendo-se a Procedência da Representação e a Recomendação sugerida, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 13). Ausente, quando da apreciação do presente processo, a Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues. Presidiu a sessão quando da apreciação do presente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Dantas Eulálio (ausente por motivo justificado).
DECISÃO Nº 449/23. TC/000497/2023 – DENÚNCIA - PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM DO PIAUÍ (EXERCÍCIO DE 2023). Interessado(s): Tribunal de Contas do Estado do Piauí. Objeto: Suposto descumprimento da Lei Municipal nº 206/2015 por parte do gestor municipal, a qual dispõe sobre o piso salarial do Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional no âmbito do Município de Bonfim do Piauí. Advogado(s): Luana Sousa de Vasconcelos Ferreira - OAB/PI n° 20.424 (Com substabelecimento - peça 3); Carlos Henrique de Alencar Vieira - OAB/PI nº 3.778 – e outros (Com procuração - peça 2); Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI n° 5456 (Com procuração - peças 15 e 17). Relatora: Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório de contraditório da Divisão Técnica/DFPESSOAL 2 – Pessoal e Folha de Pagamento (peça 29), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 37), a sustentação oral do advogado Uanderson Ferreira da Silva (OAB/PI n° 5456) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, ouvido o Representante do Ministério Público de Contas, em consonância com o parecer ministerial, pela instauração de Incidente de Inconstitucionalidade quanto à Lei Municipal nº 206/2015, de Bonfim do Piauí, com fulcro no art. 460, caput do Regimento Interno deste TCE, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 36). Na ordem regimental, foi designada, mediante sorteio, a Conselheira Flora Izabel como Relatora do processo de Incidente de Inconstitucionalidade a ser instaurado, nos termos do art. 460, §1º do Regimento Interno. Ausentes, quando do relato do presente processo, o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva e a Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues.
RELATADOS PELO CONS. SUBSTITUTO DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA

DECISÃO Nº 450/23. TC/006189/2023 - PEDIDO DE REVISÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ - REFERENTE AO TC/022083/2019 - CONTAS DE GESTÃO (EXERCÍCIO DE 2019). Interessado: Raimundo Renato Vicente de Araújo Sousa – Prefeito. Advogado(s): Marcos Patrício Nogueira Lima - OAB/PI n° 1.973 e outros (Procuração à peça 5). Relator: Cons. Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. Redator: Cons. Kleber Dantas Eulálio, por ter sido o autor do primeiro voto vencedor. Retornam os autos ao Plenário para continuidade do julgamento com a colheita do voto da Cons.ª Rejane Dias, nos termos da Decisão Nº 418/23 (peça 21). Colhido o voto remanescente, que acompanhou o voto-vista do Cons. Kleber Eulálio (peça 20), restou concluso o julgamento, como segue. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o parecer do Ministério Público de Contas (peça 8), a sustentação oral do advogado Marcos Patrício Nogueira Lima (OAB/PI n° 1.973) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento e, no mérito, divergindo do parecer ministerial e contrariando a proposta de voto do Relator (peça 14), pelo provimento do presente Pedido de Revisão, modificando a decisão proferida no Acórdão nº 560/2022-SPC (TC/022083/2019), publicado no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI nº 199 de 26/10/2022, de Irregularidade para Regularidade com Ressalvas das contas de gestão do município de São Luís do PI, referente ao exercício de 2019, com esteio no art. 120 da Lei Estadual nº 5.888/09 e no art. 32, § 1º, da Constituição Estadual, conforme e pelos fundamentos expostos no voto-vista do Redator (peça 20). Presidiu a sessão quando da apreciação do presente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros.
DECISÃO Nº 451/23 - A. TC/002814/2021 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO – PODER EXECUTIVO – GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ (EXERCÍCIO DE 2021). Responsável: José Wellington Barroso de Araújo Dias – Governador. Advogado(s): Germano Tavares Pedrosa e Silva - OAB/PI n° 5952 (Procuração às peça 38 e 51); Gyselly Nunes de Oliveira – OAB/PI nº 21.612 (Substabelecimento com reservas à peça 50). Relator: Cons. Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. ADIADA a apreciação do presente processo por 1 (uma) sessão, a requerimento do Relator, reincluindo-se na pauta do dia 23/11/2023.
RELATADOS PELO CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS

DECISÃO Nº 452/23. TC/37483/2011 (TC-E-037483/11) – AUDITORIA DE NATUREZA OPERACIONAL NA ÁREA DE SAÚDE, NO ÂMBITO DO ESTADO DO PIAUÍ (EXERCÍCIO DE 2011). Interessados: Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins – Secretária Estadual de Saúde; Juliana Linhares Coelho – Dir. Hosp. Regional de Campo Maior; José Ayrton Bezerra – Dir. do Hosp. Reg. de Picos; Custódia Maria Piauilino da Cruz Leopoldo – Dir. Hosp. Reg. de Bom Jesus. Ação: Atendimento hospitalar nos hospitais de Campo Maior, Picos e Bom Jesus. Objetivo: Avaliar aspectos relacionados ao planejamento, organização e efetividade do atendimento hospitalar. Relator: Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o Acórdão Nº 1.104/2015 (peça 45), o relatório da III Divisão Técnica/DFAE (peça 59), a informação da Divisão Técnica/DFPP 2 – Saúde (peça 61), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 64) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o órgão técnico, pelo arquivamento dos presentes autos, conforme e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 69). Presidiu a sessão quando da apreciação do presente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Dantas Eulálio (ausente por motivo justificado).
DECISÃO Nº 453/23 - A. TC/005092/2023 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO – PREFEITURA MUNICIPAL DE DIRCEU ARCOVERDE – TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (EXERCÍCIO DE 2014). Recorrente(s): Carlos Gomes de Oliveira – Prefeito. Advogado(s): Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado - OAB/PI n° 6544 (Com procuração à peça 4). Relator: Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. RETIRADO DE PAUTA o presente processo, a requerimento do Relator, encaminhando-se os autos com vistas ao Ministério Público de Contas, para manifestação acerca de memoriais acostados aos autos.
DECISÃO Nº 454/23. TC/015502/2021 - TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TECNOLÓGICO DO PIAUÍ/SEDET (EXERCÍCIO DE 2021). Interessado(s): Tribunal de Contas do Estado do Piauí. Objeto: TC/007728/2018 – apuração de legalidade do Contrato nº 004/2016, firmado com a empresa LAP de Carvalho ME, exercício financeiro de 2018, Acórdão nº 046/2021-SPL, nos termos do art. 3º da IN TCE/PI nº 02/2015. Interessado(s): Igor Leonam Pinheiro Neri – Secretário, período de 01/01/18 a 31/12/18 (Advogado(s): Fellipe Roney de Carvalho Alencar - OAB/PI n° 8.824 - Com procuração à peça 34); Janaínna Pinto Marques Tavares – Secretária atual SDE/PI. Relator: Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, após a sustentação oral da advogada Tais Guerra Furtado - OAB/PI nº 10194 (sem Procuração nos autos), o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Dr. Márcio André Madeira de Vasconcelos, manifestou-se para alterar o parecer ministerial escrito constante da peça 28 para opinar pela desnecessidade de instauração de Tomada de Contas Especial, considerando não haver, em seu entendimento, elementos suficientes para caracterizar o dano, havendo uma ausência de demonstração na fase de planejamento da licitação quanto da real necessidade, o que poderia caracterizar antieconomicidade, mas para mensurar isso em um processo de 2018, seria improdutivo para o tribunal debruçar-se sobre essa matéria tanto tempo depois com base em achados indiciários que nem sequer restam comprovados na origem. Ainda, o Representante do Parquet destacou a recomendação para que o gestor trabalhasse melhor no quesito de planejamento da licitação e que restasse demonstrado que a quantidade de veículos contratada era suficiente para o órgão, bem como recomendou que fosse incrementado o Controle Interno de modo que se realizasse um atesto mais condizente com os normativos legais no que diz respeito à liquidação de despesas. Finda a discussão, considerando o parecer do Ministério Público de Contas alterado em sessão e a sustentação oral da advogada Tais Guerra Furtado - OAB/PI nº 10194 (sem Procuração nos autos), decidiu o Plenário, unânime, acolhendo-se os argumentos expostos pelo Procurador de Contas em sessão, pela não aplicação de multa, bem como pela não instauração de Tomada de Contas Especial pelo próprio Tribunal de Contas do Estado, conforme e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 35).
DECISÃO Nº 455/23. TC/007909/2022 - AUDITORIA - SECRETARIA DA SAÚDE/SESAPI, FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE/FMS E FUNDAÇÃO ESTADUAL PIAUIENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES/FEPISERH (EXERCÍCIO DE 2020 A MARÇO DE 2022). Interessado(s): Tribunal de Contas do Estado do Piauí. Objeto: Fiscalizar as estruturas das UTIs, analisando o legado da pandemia da Covid-19 para o Estado do Piauí, bem como a execução e eficiência na utilização desses serviços de saúde prestados nos Hospitais do Estado. Responsáveis: Florentino Alves Veras Neto - Secretário de Saúde (11/05/2017 – 31/03/2022); Manoel de Moura Neto - Presidente da FMS (10/03/20 – 31/12/20); Antônio Gilberto Albuquerque Brito – Presidente da FMS (01/01/21 – atual); Pablo Dantas de Moura Santos – Presidente FEPISERH (11/02/20 – 14/02/21) e Ítalo Sávio Mendes Rodrigues – Presidente FEPISERH (15/02/21 – atual). Advogado(s): João Angeline da Silva Júnior - OAB/PI nº 8.970 e outros (Com procuração - peça 20); Germano Tavares Pedrosa e Silva - OAB/PI n° 5.952 e outros (Com procuração - peças 26, 38 e 76); Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI n° 5456 (Com procuração – peças 29, 40 e 64); Joaquim Hilário da Rocha (OAB/PI nº 6.359) (Com procuração - peça 35); Válber de Assunção Melo (OAB/PI nº 1.934) (Sem procuração nos autos); Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado - OAB/PI n° 6544 (Com procuração - peça 67); Gyselly Nunes de Oliveira – OAB/PI nº 21.612 (Substabelecimento com reservas - peça 75). Relator: Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório (peça 6) e a análise de contraditório (peça 68) da Divisão Técnica/DFPP 2 - Saúde (peça 68), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 71), a sustentação oral do advogado Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI nº 5456 (em defesa do Sr. Florentino Alves Veras Neto) – após a qual, o representante do Ministério Público de Contas manifestou-se para solicitar esclarecimentos acerca de pagamento de bombas de infusão, objeto do Contrato n° 197/19, sendo respondido pelo advogado que não constavam dos autos documentos comprobatórios de despesa – e da advogada Gyselly Nunes de Oliveira - OAB/PI nº 21.612 (em defesa do Sr. Ítalo Sávio Mendes Rodrigues), e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância parcial com o parecer ministerial, conforme e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 79), nos seguintes termos: a) Procedência parcial da presente Auditoria; b) Aplicação de multa ao Sr. Florentino Alves Veras Neto (SESAPI), no valor de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais de Referência, a teor do art. 79, I e II, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 206 I, II e III, da Resolução TCE nº 13/11; c) Não aplicação de multa aos Srs. Pablo Dantas de Moura Santos (FEPISERH) e Ítalo Sávio Mendes Rodrigues (FEPISERH); d) Expedição das seguintes determinações: a. Que a SESAPI e a FMS procedam, tempestivamente e concomitantemente, a atualização cadastral em diversos sistemas do SUS, em especial ao SCNES, pelas diversas unidades de saúde sob sua gestão, em cumprimento aos princípios constitucionais da eficiência e da transparência/publicidade; b. Que seja encaminhado à DFPP2 relatórios atualizados (2023), tanto pela SESAPI, quanto pela FMS (atuais gestores), dos quantitativos de UTIs e equipamentos afins ao seu funcionamento, plenamente operacionais, além dos recursos humanos vocacionados ao seu funcionamento, com discriminação da natureza dos respectivos vínculos funcionais; e) Expedição da seguinte recomendação: a. Que a SESAPI exerça de forma efetiva seu dever de supervisão (princípio da tutela) sobre a administração indireta, a fim de evitar que a autonomia institucional e a falta de hierarquia administrativa sejam apontadas como argumento para o desvio do princípio da especialidade para a qual foram criadas e para a ausência de comunicação e interação entre setores da administração da saúde pública do Estado. As leis específicas das fundações e autarquias trazem as regras da supervisão a se exercida pela SESAPI, mas um parâmetro legal que sempre é citado é o art. 25 do Decreto-Lei Nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. Presidiu a sessão quando da apreciação do presente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Eulálio (ausente por motivo justificado).
DECISÃO Nº 456/23. TC/010403/2023 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAIBA - REPRESENTAÇÃO (EXERCÍCIO DE 2021). Recorrente: Francisco de Assis de Moraes Souza – Prefeito. Advogado(s): Maira Castelo Branco Leite de Oliveira Castro - OAB/PI n° 3.276 (Com procuração - peça 5). Relator: Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o parecer do Ministério Público de Contas (peça 9), a sustentação oral da advogada Maira Castelo Branco Leite de Oliveira Castro (OAB/PI n° 3.276), e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração e, no mérito, por maioria, divergindo do parecer ministerial, pelo seu provimento parcial, alterando o Acórdão n° 404/2020 - SSC para reduzir a multa ao valor de 400 (quatrocentas) Unidades Fiscais de Referência, conforme e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 13). Vencido o Cons. Substituto Alisson Araújo, que votou pelo improvimento do Recurso de Reconsideração. Presidiu a sessão quando da apreciação do presente processo a Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Atuaram os Conselheiros Substitutos Jackson Nobre Veras, convocado para substituir nesse processo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (ausente por motivo justificado), e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir nesse processo o Cons. Kleber Dantas Eulálio (ausente por motivo justificado).
RELATADOS PELO CONS. SUBSTITUTO ALISSON FELIPE DE ARAÚJO

DECISÃO Nº 457/23. TC/009737/2022 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO – SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA (EXERCÍCIO DE 2019). Recorrentes: Rubens da Silva Pereira – Secretário (01.01.19 a 28.03.19 e 15.10.19 a 22.10.19); Fábio Abreu Costa – Secretário (28.03.19 a 15.10.19 e 22.10.19 a 31.12.2019). Advogado(s): Valdílio Souza Falcão Filho - OAB/PI n° 3789 (Substabelecimento, sem reservas, à peça 31). Relator: Cons. Substituto Alisson Felipe de Araújo. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da IV Divisão Técnica/DFAE (peça 20), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 23), a sustentação oral do advogado Valdílio Souza Falcão Filho (OAB/PI n° 3789) - que requereu a exclusão de peças, a serem posteriormente indicadas pelo advogado de defesa, constantes do presente Recurso de Reconsideração e do respectivo processo principal que identifiquem os veículos utilizados pela Secretaria de Segurança Pública e suas respectivas placas, tendo em vista a necessidade do sigilo para preservar a segurança dos servidores, bem como para não comprometer operações futuras do sobredito órgão, tendo sido o requerimento acatado pelo Plenário - e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do presente recurso e, no mérito, divergindo do parecer ministerial, pelo seu provimento, modificando-se as decisões materializadas nos Acórdãos n.º 223 e 223-A/2022 para REGULARIDADE, COM RESSALVAS, das contas de Gestão da Secretaria Estadual de Segurança Pública, mantendo-se inalteradas as multas aplicadas, conforme e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 34).
Nada mais havendo a tratar, o Sr.º Presidente em exercício deu por encerrada a Sessão, do que para constar, eu, Marta Fernandes de Oliveira Coelho, Secretária das Sessões do Tribunal de Contas do Estado, lavrei a presente ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, pelos Conselheiros, pelo (a) Procurador (a) e por mim subscrita.
Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros – Presidente

Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga
Cons.ª Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins

Cons. Kleber Dantas Eulálio

Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias

Cons. Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara

Cons. Substituto Jackson Nobre Veras

Cons. Substituto Alisson Felipe de Araújo

Procurador-Geral Márcio André Madeira de Vasconcelos - Procurador(a) de Contas junto ao TCE
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